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INTRODUÇÃO

AML, a metrópole vacilante

Ana Drago

Os textos que compõem este volume surgiram simultaneamente 
de uma conversa que se vai alongando no tempo e de uma interro-
gação mais imediata. A conversa consiste na investigação e análise 
crítica que têm guiado o trabalho do Observatório sobre Crises 
e Alternativas do CES, sempre feito a várias mãos, em torno das 
mudanças nas políticas públicas, nas configurações institucionais 
e nas dimensões sociais e económicas que recontam a trajetória da 
sociedade portuguesa ao longo da última década. Já a interrogação 
foi, em certo sentido, mais recente e quase impositiva. O seu pre-
texto surgiu perante a surpresa com que enfrentámos os últimos 
dois anos, inquietando-nos quanto à evolução e às consequências 
da pandemia da covid-19 na sociedade portuguesa.

Subitamente, a perspetiva da crise regressava e a pergunta cen-
tral que se impunha era que tipo de crise iríamos agora enfren-
tar. Apesar de caminharmos sobre incertezas, a resposta a essa 
interrogação foi-se tornando, se não totalmente explícita, pelo 
menos mais discernível. Em primeiro lugar, era percetível que 
enfrentávamos não uma, mas múltiplas crises, que rapidamente 
se entrelaçaram num cenário marcado por algumas pinceladas  
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A SEGUNDA CRISE DE LISBOA: UMA METRÓPOLE FRAGILIZADA10

de distopia. No que, por economia da linguagem, passámos a ape-
lidar de crise pandémica cruzaram-se uma crise de saúde pública, 
uma crise económica e uma crise social. Em segundo lugar, per-
cebíamos que os efeitos destas diferentes crises, amalgamadas sob 
o mote da pandemia, se iam fazendo sentir de forma assimétrica 
e desigual numa estrutura política, social e económica que resul-
tara ela própria de um outro processo político, anterior, nascido 
também ele de um feixe de crises – a crise financeira de 2008;  
a crise política das «dívidas soberanas» na Zona Euro, a partir de 
2009; e a profundíssima crise social e económica que marcou a 
implementação da agenda de austeridade em Portugal, nos pri-
meiros anos da década passada. Trabalhávamos, portanto, numa 
hipótese de conceptualizar a pandemia como a «segunda crise»,  
e a sua análise exigia que observássemos o modo como esta se 
articulava com o conjunto de constrangimentos e fragilidades que 
havíamos herdado da «primeira crise».

O passo seguinte consistiu em equacionar a Área Metropolitana  
de Lisboa como escala para este exercício analítico e reflexivo. 
Tudo indicava que a configuração específica da AML – os seus 
modelos prevalecentes de trabalho, as formas organizacionais e o 
peso de diferentes atividades económicas, a densidade populacio-
nal e a mobilidade em espaço urbano, bem como as desigualdades 
que lhe conhecemos no campo da habitação – pareciam colocá-la 
numa posição de especial fragilidade no contexto das restrições 
trazidas pela pandemia. 

A hipótese aqui analisada a várias mãos é que a crise pandé-
mica foi (também) uma crise urbana, com um impacto significativo 
e assimétrico sobre o tecido social da metrópole. Foi uma crise 
urbana, desde logo porque o choque da pandemia foi vertido sobre 
um território com características de densidade, mobilidade e tra-
balho que o tornaram obviamente vulnerável ao esforço de restri-
ção de contactos e contágios. Mas foi também uma crise urbana 
porque esse choque se abateu sobre uma estrutura socioeconómica 
marcada por desigualdades e fragilidades acumuladas – umas que 
perduram no tempo longo da própria estruturação metropolitana; 
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AML, a metrópole vacilante 11

outras que se impuseram mais recentemente, no ciclo recessivo 
da última década. Nesse sentido, e como os diferentes olhares 
aqui reunidos dão conta, a pandemia é mais do que ela própria. 
A crise que nasceu enleada na «grande paragem» de 2020 correu 
«por cima» de uma configuração socioterritorial que evidenciava 
já sinais de um trajeto de desqualificação da atividade económica, 
de vulnerabilização das formas de trabalho e de crescimento das 
desigualdades na habitação ao longo da última década. 

Note-se que a metrópole – como perspetiva de inquirição  
e foco de análise – não é aqui tomada como se de uma fronteira 
irremediável se tratasse. Pelo contrário, é antes uma instância de 
análise de processos e dinâmicas que ora transcendem a escala 
metropolitana em lógicas nacionais e/ou transnacionais, ora se 
particularizam no seu interior de forma assimétrica. 

Contudo, a opção pela metrópole não foi teoricamente neutra. 
Não por acaso, a partir dos anos 80, o urbano tornou-se, simulta-
neamente, conceito/escala progressivamente central na teoria crítica 
para ancorar uma leitura analítica da reestruturação do capitalismo 
contemporâneo. De uma vasta literatura que se tem vindo a fazer 
o campo disciplinar dos estudos urbanos, vale a pena destacar as 
abordagens propostas por Harvey, de urbanização do capital no 
final dos anos 80, mais tarde retomadas na análise de Brenner no 
contexto da Europa ocidental, que mostraram que as políticas urba-
nas lançadas na sequência da crise da segunda metade dos anos 70 
não deviam ser lidas como meras «políticas de cidade» ou como 
uma especificidade territorial de um modelo central de governa-
ção estatal. Quase que invertendo a equação, Brenner mostrava 
que foi (também) pela escala urbano-regional que se desenrolou 
o processo de reconfiguração do Estado no final do século xx e 
que o modelo de regulação dito pós-keynesiano se entrincheirou 
nas economias europeias (Harvey, 1989; Brenner, 2004). O urbano 
ganhou, assim, um valor de uso para dar conta do relançamento 
do regime de acumulação em novos termos. 

Esta proposta teórica tem algumas consequências relevantes.  
Em primeiro lugar, obriga a olhar a transformação do Estado na sua 
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A SEGUNDA CRISE DE LISBOA: UMA METRÓPOLE FRAGILIZADA12

relação com o território e o capital transnacional por um prisma 
transescalar. O mesmo processo que reorganizou uma nova dis-
tribuição do trabalho à escala global, e que se traduziu na desin-
dustrialização e terciarização das economias europeias, implicou 
igualmente que a escala metropolitana ganhasse uma nova rele-
vância no relançamento de um regime de acumulação assente 
na imbricação entre o sector financeiro e o sector imobiliário 
e nas tentativas de ancorar serviços altamente especializados nas 
economias urbanas. Nesse processo, como sabemos, o Estado  
redesenhou-se num duplo sentido – retraiu-se nas funções de regu-
lação e em alguns domínios de provisão pública, abrindo campo a 
novos mercados; e articulou-se com os sectores privados, procurando,  
simultaneamente, atrair investimentos na competição entre metró-
poles à escala transnacional e participar na própria articulação dos 
circuitos globais do capital. Em segundo lugar, esses processos 
organizaram-se em torno do que Harvey nomeava como o «urba-
nismo empreendedor» que abriam espaço à articulação público- 
-privado na reinvenção dos espaços de produção e reprodução 
social, em ciclos rápidos de destruição-criação de áreas urbanas, 
atividades económicas e formas de habitar, e que abrangeram a cria-
ção de novas infraestruturas e/ou processos de regeneração urbana. 
Note-se que a questão não é que onde antes se erguiam fábricas e 
armazéns se avolumaram depois condomínios de luxo, espaços de 
consumo cultural e/ou edifícios de escritórios, para acomodar o 
número crescente de trabalhadores dos sectores dos serviços finan-
ceiros e especializados. A questão é que, nesta viragem, a «cidade» 
se torna ela própria um modelo de negócio, vista como potencial 
«ativo» e passível de gerar novas rentabilidades, que vão bem além 
das funções tradicionais de espaço de produção e de consumo que a 
«cidade» sempre assumiu historicamente. A nova governação urbana 
empreendedora orienta-se com particular apetite para a produção 
e/ou rentabilização imobiliária, que se alimenta, a partir dos anos 
80, quer da promoção do consumo lúdico-turístico da própria ima-
gética e património do espaço público citadino, quer da retração/ 
privatização da provisão pública de habitação. Estas políticas fizeram 
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do acesso à habitação um dos principais motores da financeiri-
zação das economias nos últimos 40 anos. Esse processo, como 
sabemos, esteve na origem da Grande Crise Financeira de 2008 e, 
mais de uma década depois, tornou-se uma dimensão fundamental 
nas desigualdades urbanas que dividem classes sociais e gerações.  
Por fim, em terceiro lugar, esse foco num modelo de crescimento 
desenhado pela rearticulação de escalas – direcionando as econo-
mias urbano-metropolitanas para um determinado modelo de com-
petição à escala global – não pode deixar de ser lido como a morte 
política da governação de matriz nacional-desenvolvimentista que 
marcou o pós-guerra, pensado e institucionalmente desenhado de 
forma central para a promoção da redistribuição socioespacial e 
da coesão territorial. O fim desse modelo assinala o esgotamento 
das práticas de planeamento económico e territorial que guiaram 
as democracias europeias em torno dos objetivos de desenvolvi-
mento em escala nacional. Essa mudança deve ser lida como uma 
reformatação não apenas da substância da política estatal, mas da 
própria «forma» do Estado – é, em si mesma, um processo de rees-
calonamento do modelo de governação.

À luz destas propostas teóricas, a questão que se coloca é se, 
também no contexto português, a cidade-metrópole assumiu esse 
papel de espaço-processo privilegiado no relançamento de um 
regime de acumulação. É certo que a desdiferenciação ou transna-
cionalização das políticas urbanas que vivemos nas últimas décadas 
deixa poucas dúvidas sobre a adequação desta leitura ao quadro 
nacional. No final do século xx, também a AML foi palco de pro-
jetos de regeneração urbana de antigas áreas industriais que segui-
ram o cânone da aliança entre a promoção de eventos culturais 
de grande envergadura e angariação de investimentos imobiliá-
rios de larga escala, que participaram nessa reinvenção da cidade.  
O projeto da Expo 98 e a nova área urbana que daí resultou são 
um exemplo quase paradigmático, com uma ambição jamais repli-
cada em território nacional. 

Contudo, no novo século, o tempo dos grandes projetos de 
renovação urbana pareceu esgotar-se. Isso não implicou estagnação. 
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Pelo contrário. Mesmo sem propor um projeto mobilizador ou 
sequer uma retórica de renovação urbana modernizadora e cos-
mopolita, o ciclo que se seguiu foi marcado por transformações 
sociais e económicas de enorme amplitude. É, aliás, na sequência 
da crise 2011-2013 que a metrópole é colocada no centro de uma 
estratégia de relançamento de crescimento da economia portu-
guesa. O que aqui apelidamos de primeira crise, e o que esta implicou 
na reconfiguração do perfil de especialização da economia portu-
guesa no pós-Grande Crise Financeira, foi, em parte, uma história  
que foi escrita nos bairros, nas casas e nas ruas da metrópole.

A «primeira crise» e a metrópole: o modelo «puxado 
por ativos» (asset-led) de relançamento económico

No contexto da crise política das «dívidas soberanas» na Zona 
Euro, o Memorando de Entendimento assinado entre Portugal e 
as instituições internacionais perdura como um momento funda-
mental para interpretar a reconfiguração da economia portuguesa 
ao longo da última década. Implementado em Portugal de forma 
assertiva a partir de 2011, o programa de ajustamento impunha não 
apenas medidas de austeridade de curto prazo, como desenhava 
igualmente um roteiro político para o relançamento da econo-
mia portuguesa, periférica e endividada. Essa proposta estabelecia  
como objetivo primeiro a «desalavancagem» da dívida pública  
(e privada) e propunha um mecanismo para um «financiamento 
sem dívida», como se lhe referia Castro Caldas, que consistia,  
fundamentalmente, na atração de capital transnacional. Num con-
texto competitivo, a receita para a sedução desse investimento 
estrangeiro assentava numa dupla estratégia: desvalorizar o valor 
do trabalho; e alienar/rentabilizar ativos. 

Como sabemos, a estratégia de desvalorização interna foi posta 
em marcha por via das medidas de redução e/ou compressão sala-
rial e pela fragilização das relações de trabalho, eliminando direitos 
do trabalho e erodindo a contratação coletiva como instrumento 
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de qualificação das relações laborais e valorização salarial. A pro-
messa inscrita nesta estratégia consistia em identificar a redução 
dos custos do trabalho como o mecanismo que permitiria, por 
si mesmo, ganhos de competitividade da economia nacional em 
contexto internacional, atraindo investimento e criando emprego. 
Importa notar que a implementação desta desvalorização interna 
perdura na legislação laboral, indicando que não se tratou de uma 
medida pontual em contexto de crise de 2011-2013, mas antes da 
definição de um novo modelo de economia política, ainda vigente. 
Como sabemos, essa desvalorização incrustou-se na economia e 
perdura na crescente precariedade dos que, ao longo da última 
década, ingressam ou regressam ao mercado de trabalho (Castro 
et al., 2020); na estagnação salarial que se eterniza, que explica 
a inamovibilidade do salário médio e a perda do peso dos salá-
rios na repartição da riqueza nacional (Reis et al., 2022); e ainda 
na reconfiguração da estrutura de emprego – no chamado ciclo 
de recuperação pós-2014 – por via do crescimento de atividades 
assentes em baixos salários (Drago, 2021). Já a segunda estratégia 
apontou para a alienação e rentabilização de ativos patrimoniais, 
como forma de atrair investimentos e procuras externas. Esta avan-
çou num primeiro momento pela própria mão do Estado, com os 
amplos processos de privatização de serviços e infraestruturas ao 
capital transnacional; e prosseguiu, num segundo momento, pela 
integração do mercado imobiliário e habitacional português nas 
dinâmicas transnacionais e pela promoção da procura externa no 
turismo, que assenta exatamente na rentabilização de imobiliário, 
património e território.

Em 2022 assinala-se precisamente uma década em que alguns 
dos principais instrumentos que guiaram a modelação desta estra-
tégia de relançamento da economia portuguesa foram criados e, 
note-se, todos eles se mantêm atualmente em vigor. Foi exata-
mente em 2012, o ano seguinte à assinatura do Memorando de 
Entendimento, que foram postos em marcha três regimes legais 
que se revelaram fundamentais: 1) as alterações ao Código de 
Trabalho que impuseram a desvalorização do preço do trabalho 
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extraordinário, a facilitação dos despedimentos e a fragilização da 
capacidade negocial do trabalho organizado, pela desestrutura-
ção da contratação coletiva; 2) o Novo Regime de Arredamento 
Urbano, que «libertou» um amplo stock habitacional nos centros 
urbanos, pela diminuição dos direitos dos inquilinos e pela criação 
de novos mecanismos de despejo; 3) e a criação das Autorizações  
de Residência para Investimento, vulgo «vistos gold», que se reve-
laram valiosas na captação de investimento estrangeiro para o 
mercado habitacional e imobiliário. Conjugados, estes instru-
mentos desenharam um modelo de crescimento puxado pela rela-
ção entre desvalorização do trabalho e valorização de ativos que 
teve um impacto muito significativo nas áreas metropolitanas e,  
em particular, na AML. 

Como discutimos num outro momento, o cruzamento destas 
estratégias promoveu um ciclo (de reforço) da internacionalização 
sitiada da economia portuguesa (Drago, 2021). Chamámos-lhe 
sitiada pela relevância do contexto institucional da economia polí-
tica da Zona Euro, que retirou ao Estado português os instrumentos  
necessários à implementação de uma política de requalificação do 
modelo produtivo português. Na arquitetura do Euro e do Mercado  
Único, as políticas económicas e orçamentais surgem cercadas e 
limitadas; e, obviamente, o próprio instrumento monetário e cam-
bial está vedado. Mas a imagem de uma economia sitiada advém 
igualmente da especificidade das atividades, exportações e/ou 
dos sectores que prosperaram no ciclo pós-2014, e que dependem 
da alienação ou rentabilização de ativos que, por natureza, estão 
«presos no território» – o imobiliário e o turismo. 

A recomposição do peso das atividades económicas e da estru-
tura de emprego a partir de 2014 deixam poucas dúvidas sobre 
a relevância deste novo modelo de crescimento. Por um lado,  
o VAB do imobiliário cresceu cerca de 32% entre 2008 e 2019, 
mais do que qualquer outra atividade económica; e a valorização 
dos ativos imobiliários fica demonstrada pela liderança de Portugal  
na subida de preços da habitação na Zona Euro entre 2015 e 2020. 
Sabemos hoje que o mercado habitacional português, muito em 
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particular nos espaços metropolitanos, é um caso paradigmático 
dessa metamorfose da habitação em «transacionável» induzida pela 
transnacionalização do investimento imobiliário, que se refor-
çou depois da crise de 2011-2013. Por outro lado, a relevância 
do turismo é patente nas taxas de crescimento do sector que, de 
2015 até 2019, cresceram sempre acima do conjunto da economia;  
e, principalmente, pelo volume de novo emprego criado de 2014 
em diante. A economia portuguesa apostou em exportar o que 
não sai do lugar, o que nos parece dizer algo importante sobre os 
sectores industriais de bens transacionáveis no contexto da moeda 
e do mercado únicos.	

Para a nossa discussão, importa notar que este modelo de 
reforço da internacionalização sitiada teve um impacto muitís-
simo significativo na AML e na capital, em particular. Em pri-
meiro lugar, a (pouca) informação disponível sobre os regimes 
especiais de atração de investimento estrangeiro para o imobiliá-
rio mostram que os «vistos gold» se localizaram esmagadoramente 
na AML. Em segundo lugar, e como vários autores têm vindo 
a apontar, a expansão do turismo teve igualmente um impacto 
significativo na AML, não só pelo crescimento exponencial do 
número de visitantes, como pelo desvio do stock habitacional para 
alojamento turístico – no final de 2019, cerca de ¼ dos cerca de 
100 mil alojamentos locais registados em Portugal estavam loca-
lizados na AML (cerca de 25 mil) e, desses, 20 mil no concelho 
de Lisboa. Ora, foi no contexto deste modelo desequilibrado que 
chegou a «segunda crise».

A «segunda crise» correu por cima dos efeitos  
da «primeira crise»

De março de 2020 a meados de 2021, a metrópole vacilou. Evocada  
território de encontro e sociabilidade, copresença e densidade, 
emergia agora como espaço ameaçador de contágio. Nos primei-
ros meses de confinamento, as imagens distópicas dos grandes 
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centros urbanos esvaziados de gente trouxeram os debates, recor-
rentes na imaginação sobre o urbano em momentos de crise, que 
recolocavam a possibilidade de retração do grande movimento 
histórico de urbanização. Dois anos passados, esses prognósticos 
parecem já algo ultrapassados. É certo que se mantêm dinâmicas 
e lutas pela reinvenção e fruição dos espaços urbanos, por novas 
formas de mobilidade, e que a experiência massiva do teletrabalho  
coloca hoje outros desafios ou inventa novas figuras translocais 
que quebram o laço entre espaços de trabalho e de residência, 
como o nómada digital.

Contudo, o debate sobre a sustentação da configuração socioe-
conómica da metrópole prevalece. No contexto da AML, esse 
debate exige convocar múltiplos pontos de mira – economia, 
trabalho, habitação, planeamento urbano, desigualdades intra-
metropolitanas e novas formas de luta política que emergem e 
fazem hoje o quotidiano da AML. Em certo sentido, é isso que 
fazemos neste volume: «ir atrás» e propor uma leitura que arti-
cula a estrutura socioeconómica nascida da primeira crise com os 
efeitos da segunda crise, para dar conta do presente pós (?) pan-
démico na metrópole.

Assim, no primeiro capítulo, José Reis aborda essa trajetória  
metropolitana a partir de uma análise da «economia política preva-
lecente na AML» – um processo que articulou, em tempo longo,  
a subordinação à economia política da União Económica e Mone-
tária, ainda nos anos 90; os processos de desindustrialização e 
financeirização que arrancam nessa última década do século xx;  
e o processo de desqualificação do perfil da economia metropoli-
tana que se acentuou no contexto da austeridade, na década de 2011 
a 2021. Em torno dessa evolução mais recente, Reis mostra como 
a AML se destaca hoje no contexto nacional como a região que 
na última década acumulou sinais evidentes de retrocesso social 
e económico. Por um lado, o crescimento populacional da AML 
fez-se pelo reforço da suburbanização residencial, com acréscimos 
significativos de residentes nos concelhos da coroa periférica da 
metrópole, ao mesmo tempo que o centro metropolitano – Lisboa –  
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perde população. Por outro lado, a AML é palco de uma rele-
vante desqualificação da sua capacidade económica ao longo da 
última década: é a única NUT III em que o poder de compra 
per capita reduz a sua diferença face à média nacional; a produ-
tividade das empresas nela sediadas regride em relação ao início 
da década passada; e a diferença entre a remuneração média na 
região e a média nacional caiu 4%. Tudo aponta, portanto, para 
uma reconfiguração do peso das atividades económicas e das for-
mas de trabalho em contexto metropolitano, no sentido de perda 
de capacidade produtiva e de provisão de bem-estar. Ora, como 
lembra Reis, este retrocesso metropolitano interroga a relação da 
AML com o conjunto do país – o «arrastamento negativo» da eco-
nomia política metropolitana estilhaça o discurso comum que a 
apontava como motor do crescimento e qualificação económica 
com efeitos multiplicadores no país. E exige a formulação de 
um pensamento estratégico no sentido da qualificação das capa-
cidades produtivas, formas de trabalho e provisão de bem-estar  
territorialmente integrada.

No segundo capítulo, José Maria Castro Caldas analisa com 
maior detalhe um dos elementos centrais nesse percurso de declínio 
socioeconómico da AML ao longo da última década, analisando 
os efeitos da monumentalização do peso do turismo na atividade 
económica e no emprego da região. Castro Caldas mostra como 
o crescimento das atividades do turismo implicaram uma altera-
ção de vulto na economia metropolitana, com o novo emprego 
criado nestas atividades a pesar negativamente, quer na estrutura 
de rendimentos quer na própria composição da riqueza criada 
na região. Neste capítulo fica claro, por um lado, a relevância de 
uma governação que se organizou em torno do cânone do urba-
nismo empreendedor, que procurou competitividade a partir da 
promoção de atividades ligadas ao imobiliário, turismo e servi-
ços financeiros, e que explica o retrocesso da produtividade e a 
própria estagnação salarial da economia metropolitana. Por outro 
lado, um dos aspetos inovadores desta discussão é a indicação de 
que este novo peso do turismo tem consequências que vão além 
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do seu efeito direto na produtividade ou nos salários. A hipótese 
que se coloca, e que merece a atenção futura, é que a dinâmica 
destas atividades, assentes em relações precárias, baixos salários e 
fraca produtividade, contamina o conjunto da economia metro-
politana, gerando um mecanismo de desqualificação generalizada, 
que se traduz em perdas de emprego/funções mais elevadas na 
hierarquia organizacional, caracterizadas por uma maior capaci-
dade produtiva e por melhores remunerações, e que se deslocam 
para fora do país. Quase que contraintuitivamente, o reforço do 
turismo internacional, apregoado como um processo de inserção 
da AML nos circuitos transnacionais das grandes metrópoles, cor-
respondeu, na realidade, a um aprofundamento da perifericidade 
económica da AML à escala europeia.

No terceiro capítulo, João Ramos de Almeida desenvolve uma 
análise sobre as medidas de apoio ao emprego e aos rendimentos 
do trabalho ao longo da sucessão das vagas pandémicas e o que 
delas resultou na configuração do emprego e desemprego na AML. 
Ramos de Almeida mostra, através de uma cronologia detalhada, 
como a gestão dos efeitos da pandemia na atividade económica e 
no mercado de trabalho se foi construindo através de um conjunto 
de dispositivos legais que foram sendo sucessivamente ajustados 
com «nuances e adendas», «deslizando» no tempo e criando qua-
dros de resposta algo complexos, nem sempre consentâneos com os 
objetivos de emergência. Nesta análise ficam claras as três dimen-
sões centrais relevantes para o debate sobre a economia, trabalho 
e pandemia. Em primeiro lugar, Ramos de Almeida mostra que a 
prioridade do Governo foi o apoio às empresas em detrimento do 
apoio aos trabalhadores, o que implicou uma redução significativa 
das remunerações do trabalho, em particular durante os primeiros 
confinamentos. Em segundo lugar, e no contexto da nossa dis-
cussão, fica igualmente claro que a atividade económica da AML 
foi particularmente vulnerável no contexto da pandemia, com 
quebras de atividade a atingir fortemente o sector dos serviços na 
região e, nesse contexto, os trabalhadores com contratos precários 
ou por conta própria. Assim, foi na AML que se perderam quase 
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metade dos postos de trabalho do conjunto da economia do país 
em 2020 e no 1.º trimestre de 2021; e essa retração atingiu com 
particular violência as atividades que haviam aumentado o seu 
peso no emprego no pós-2014, como o alojamento e a restauração,  
os transportes e os serviços de apoio às empresas. Em terceiro lugar, 
os efeitos dessa retração da atividade económica metropolitana 
desenharam-se de forma assimétrica dentro da região metropoli-
tana. O panorama de crescimento do desemprego e dos chamados 
«inativos» revelou o cruzamento da segmentação residencial e da 
vulnerabilidade no mercado de trabalho ao nível metropolitano. 
Isto é, o novo desemprego/inativos foi superior entre os trabalha-
dores que residem em alguns dos concelhos que rodeiam Lisboa 
e menor na capital; e, tendo resultado principalmente do fim dos 
contratos a prazo e de despedimentos, o desemprego durante a 
pandemia atingiu mais duramente os trabalhadores em situações 
laborais mais frágeis, que foram as principais vítimas da retração 
da atividade económica.

No quarto capítulo, Ana Santos, Nuno Teles, Catarina Frade 
e Raquel Ribeiro retomam o debate sobre a imbricação profunda 
entre habitação, o processo de financeirização da economia por-
tuguesa e a centralidade da AML nesta mesma história. Neste 
capítulo, os autores mostram de forma clara que a AML é um dos 
espaços onde os efeitos do modelo de crescimento – que cruzou a 
liberalização do mercado habitacional e a valorização/alienação de 
ativos patrimoniais – teve um impacto mais profundo e avassalador, 
pelos efeitos dos regimes de captação de investimento estrangeiro 
e procuras externas. Os seus resultados traduzem-se, assim, no 
reforço da periferização residencial na metrópole; no esvaziamento 
populacional dos velhos centros urbanos; e numa crise habitacio-
nal que se insinua profundamente desigual, do ponto vista social 
e geracional, e que marca hoje todo o contexto metropolitano.  
É neste quadro que os autores se debruçam sobre os efeitos contra-
ditórios da pandemia. Por um lado, as medidas de apoio no campo 
da habitação, como as moratórias de crédito lançadas em 2020,  
a par da suspensão dos despejos, tiveram uma enorme adesão por 
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parte das famílias e amorteceram o impacto imediato da crise.  
Por outro lado, o abrandamento dos preços na habitação que 
deveria acompanhar o efeito recessivo da travagem na atividade 
económica e a retração dos rendimentos do trabalho não ocor-
reu. Ora, é esta última dimensão que aponta para a forma como 
os regimes de atração de investimento dirigidos ao imobiliário,  
e em vigor, perpetuam um afluxo de procuras externas que dis-
torce o mercado em relação aos rendimentos dos residentes. Esta 
aparente contradição entre as dinâmicas dos rendimentos do tra-
balho e o fluxo de investimento imobiliário é o nó de um modelo 
de crescimento que agrava as desigualdades no campo da habita-
ção, e que pode mesmo reforçar-se no pós-pandemia. 

No capítulo seguinte, Simone Tulumello e Luís Mendes dis- 
cutem precisamente como a questão habitacional metropolitana 
está no centro dos processos de politização do modelo de cresci-
mento posto em marcha no início da década anterior. Analisando 
a configuração dos movimentos sociais urbanos na década mar-
cada pelo signo da(s) crise(s), Tulumello e Mendes dão conta da 
trajetória que liga a emergência dos movimentos e os protestos 
antiausteridade, no início da década de dez, e a sua evolução e pro-
gressiva estruturação em organizações e formas de ação conflitual 
em torno da crise habitacional. Esse percurso aponta de forma clara 
para a relação entre a crise financeira e social que eclodiu no iní-
cio da década passada e como a sua «solução» fabricou uma ampla 
crise habitacional metropolitana. Tulumello e Mendes fazem uma 
análise detalhada dos processos de organização de ativistas, dos 
seus modos de produção de conflito e de conhecimento, das suas 
estratégias de visibilização e da sua participação numa mobiliza-
ção mais ampla que, em determinados momentos, foi cruzando 
agendas da habitação ao direito à cidade, o antirracismo e o com-
bate às alterações climáticas. É deste processo de construção orga-
nizativa e mobilização ao longo da década que emerge a resposta 
dos movimentos sociais urbanos ao contexto pandémico. Desde 
os primeiros confinamentos, as organizações e os ativistas parti-
cipam diretamente na resposta social de emergência; e parte da 
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sua agenda – como a suspensão dos despejos, os apoios aos custos 
habitacionais e o apoio a pessoas sem acesso à habitação – virá a 
ser consagrada nos instrumentos legislativos postos em marcha 
pelo Governo como medidas de apoio à população. Mas, como 
mostram os autores, num quadro em que a crise habitacional e 
os instrumentos que a alimentam se mantêm, tudo indica que  
a agenda da habitação acessível e do direito à cidade irá marcar 
o confronto político na metrópole e no país no futuro próximo.

Analisando a evolução da AML, Nuno Grande reflete sobre 
os instrumentos de política urbana que guiaram lógicas de pla-
neamento urbano, programas de requalificação e intervenção 
públicas ao longo das últimas três décadas. Grande nota que, ape-
sar das políticas urbanas dos anos 90 apostarem numa orientação 
de requalificação urbana – que abrangeu a resposta habitacional 
(com o PER), os investimentos alavancados por grandes eventos  
(Lisboa Capital da Cultura em 1994, a Expo 98 e o Euro 2004) e a 
requalificação nas frentes ribeirinhas fortemente vocacionadas para 
funções lúdico-turísticas –, a metrópole permaneceu fortemente 
marcada pela lógica da suburbanização nos concelhos em torno da 
capital e pelo declínio dos centros urbanos. O ciclo de 2008-2019  
não desafiou essa lógica. Sem instrumentos mais ambiciosos e no 
contexto da nova dinâmica do imobiliário e do turismo na eco-
nomia metropolitana, as políticas de promoção económica assentes  
em investimento de reabilitação dos centros urbanos tendeu  
a alimentar um ciclo de turistificação e gentrificação aceleradas. 
Nuno Grande assinala que mesmo o investimento público que se 
dirigiu aos territórios segregados da AML não solucionou a ques-
tão do seu enlaçamento no contexto metropolitano. Isto é, não 
resolveu a promoção de mobilidades interurbanas ou a localização/ 
promoção de habitação acessível. Daqui que, como João Seixas mos-
trou, se agrave a segregação espacial na metrópole (Seixas, 2021).  
Já a última e mais recente crise, nascida do choque económico e 
social da pandemia, configura-se, diz-nos Grande, como incerteza 
– isto é, como uma crise metodológica, discursiva e política do 
projeto de cidade-metrópole. Surgem interrogação e estratégias 
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díspares de combate à segregação socioespacial – planeamento 
especializado e grandes projetos infraestruturais; ou, pelo con-
trário, a aposta no «urbanismo tácito», assente na pequena escala 
e na participação? No momento presente, diz-nos Nuno Grande, 
urge começar por fazer uso dos fundos disponíveis a nível euro-
peu para a promoção de habitação acessível; e enlaçar a metrópole 
pela promoção da mobilidade coletiva dos transportes públicos, 
assentes num desenho que rompa a guetização e fragmentação 
residencial metropolitana.

No último capítulo, Renato do Carmo reflete sobre o conceito 
de densidade que modelou a nossa perceção da evolução desigual 
da pandemia no território. Carmo aponta como a questão da den-
sidade, constitutiva da configuração citadina ou metropolitana, 
é composta quer pelo cruzamento dos modelos prevalecentes de 
residência, aglomeração habitacional e formas de organização do 
trabalho, como também pelas densidades dinâmicas, que se tradu-
zem em diferentes relações e mobilidades estabelecidas em micro 
ou macroescala. Essa conceptualização multidimensional da den-
sidade terá tido o seu momento de maior visibilidade na AML 
quando 19 freguesias metropolitanas foram destacadas e colocadas 
em «estado de calamidade», à margem do conjunto da restante 
metrópole, por se caracterizarem como espaços urbanos com den-
sidades populacionais elevadas, formas de mobilidade assentes no 
transporte público coletivo e habitadas por trabalhadores em fun-
ções que não lhes permitiam o recurso ao teletrabalho. A densidade 
da metrópole faz-se, portanto, das suas características próprias, 
das desigualdades e assimetrias que a compõem, mas também da 
densidade das relações que os seus diferentes componentes esta-
belecem intra e extra-metrópole. A partir desta reflexão, Renato 
do Carmo propõe a operacionalização do conceito de vulnerabi-
lidade em torno de três dimensões – suscetibilidade, exposição e 
cobertura – como forma de guiar as políticas públicas na resposta 
a cenários de crises que, provavelmente, voltaremos a enfrentar.
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Epílogo: uma crise, outra crise e depois

A análise e o debate sobre metrópole nunca se encerram. Aliás,  
o contexto político e económico em que este trabalho coletivo 
foi finalizado não aconselha sossego. Desde logo porque o enfren-
tamento da crise pandémica abriu alguns horizontes de atuação 
política que importa acompanhar com atenção. O Programa de 
Recuperação e Resiliência (PRR), criado no contexto europeu 
para enfrentar debilidades estruturais tornadas (mais) visíveis pela 
pandemia, estabeleceu alguns instrumentos relevantes para os deba-
tes que aqui lançámos. A disponibilidade orçamental para a imple-
mentação de parte da Nova Geração de Políticas de Habitação,  
em particular a operacionalização do Programa 1.º Direito, que 
visa erradicar as situações de carência habitacional grave, poderá 
ter efeitos significativos na habitação metropolitana se for cum-
prido. Lembremos que o diagnóstico em que este programa se 
apoiou – o inquérito promovido pelo Instituto da Habitação e 
Reabilitação Urbana em 2018 – apontava que das 26 mil famí-
lias a realojar, perto de 14 mil residiam na AML. O PRR definiu 
igualmente a necessidade de criação de instrumentos para a erra-
dicação das bolsas de pobreza nas áreas metropolitanas – importa 
agora saber como se operacionaliza este desígnio. Estes são os ele-
mentos, diríamos, mais esperançosos do contexto presente.

Contudo, adensam-se novas nuvens no horizonte. A conjun-
tura geopolítica, as respostas ao crescimento da inflação e a apa-
rente indisponibilidade política de eliminar os instrumentos que 
fabricaram uma aposta nacional no turismo e no imobiliário fazem 
recear a perpetuação da desqualificação da capacidade económica 
e de provisão de bem-estar na AML. Como sempre, o Observa-
tório aqui estará para acompanhar, estudar e refletir criticamente 
sobre a configuração das crises e para avançar na construção de 
alternativas.
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